
LEMBRETE 
NÃO ESPERE POR 

MILAGRD 
Numa semana praticamen-

te monopolizada pela refor-
ma administrativa — que 
ocupou mais da metade do 
noticiário político dos gran-
des jornais — registrou-se 
pobremente a assinatura da 
proposta de emenda constitu-
cional que propõe a aplicação 
de R$ 12 bilhões no nosso en-
sino básico — ali mesmo on-
de é preciso começar (ou re-
começar) a luta pela educa-
ção no País. Haja luta. 

Mesmo contando com a 
'aprovação desse projeto no 

- Congresso, o grau de dificul-
dade que se terá pela frente 

' pode ser ilustrado por infor-
mações como esta: o Minis- 

" tério da Educação não sabe 
sequer quantos alunos exis- 

, têm nas escolas públicas de 
- ensino básico. Aqui um céti-

co perguntaria: como saber 
éntão como serão aplicados 
os R$ 12 bilhões que deverão 
ser espalhados pelas escolas 

' do País? 
Fiz essa pergunta ao mi-

nistro há algum tempo e sua 
resposta apenas confirmou 
o óbvio: é preciso recons-
truir tudo nessa devastada 
área que, embora tenha re-
cebido os primeiros cuida-
dos por parte de um santo, 
parece esperar até hoje por 
algum milagre. 

( Foi Santo Inácio de 
Loyola quem indicou, a pedi-

' do de d. João 3 9 , a primeira 
equipe que cuidaria da edu-
cação no País. No comando, 
estava Manoel da Nóbrega, 
nomeado então nosso pri-
meiro-secretário da Educa-
ção, com a incumbência de 
implantar aqui, em 1548, um 
sistema que, em .1995, é o 
principal desafio do ministro 
Paulo Renato: o sistema de 
ensino público e gratuito. In-
teressante lembrar que, 
quando Pombal expulsa os 
jesuítas, em 1759, o governo 
assume toda a responsabili-
dade pelo processo educati-
vo, mas, ao substituir os pro-
fessores, acaba não mudan-
do ,rigorosamente nada na 
área, por uma razão muito 
simples: ás novos professo- 

O início em 1548 

res eram todos formados pe-
los próprios jesuítas. Era 
aquele sistema escolar que 
seguia o ideal do "homem 
culto" português, mas que fi-
cava devendo ao aluno qual-
quer qualificação profissio-
nal. Afinal, a sociedade se 
baseava na agricultura e lá 
quem trabalhava era o escra-
vo. Mais tarde, no início da 
República, Benjamin Cons-
tant propõe inutilmente uma 
reforma realista do ensino, o 
governo Hermes da Fonseca 
faz sua tentativa de melho-
rar os cursos primários e, 
por fim, chega a vez de fra-
cassar o projeto de Artur 
Bernardes, a primeira tenta-
tiva de uma política de edu-
cação realmente nacional. 
Bernardes queria articular 
as competências da União e 
dos Estados em apoio, prin-
cipalmente, ao ensino primá-
rio. Guardadas, evidente-
mente, as proporções, não é 
outra a intenção do governo 
hoje, quando propõe o seu 
projeto de emenda constitu-
cional, enviado ao Congres-
so na segunda-feira.) 

Com os R$ 12 bilhões pre-
vistos no projeto, o governo 
espera poder aplicar R$ 300 
por aluno' ano , quando a 
ONU considera R$ 212 sa-
tisfatórios para um país lati-
no-americano. Podemos 
considerar o projeto do go-
verno bastante pretensioso 
já que, em alguns Estados, 
essa aplicação não passa de 
R$ 60 por aluno/ano. Exem-
plo.. o Maranhão. E não  

custa lembrar que há casos 
de professores ganhando me-
nos de R$ 20 por mês, como 
no Piauí. Não é por acaso 
que este é um país onde mais 
da metade dos trabalhadores 
não consegue ler um manual 
de instruções. Na verdade, 
ainda não respondemos às 
necessidades de educação 
que motivaram as reformas 
decretadas em 1931 e 1932 
peto ministro Francisco 
Campos, logo após a criação 
do Ministério da Educação e 
Saúde par Getúlio Vargas. 

(A qualificação da mão-
de-obra básica já se tornava 
indispensável para a indus-
trialização recém-implanta-
da — lembra Thomas Ran-
som Giles no seu História da 
Educação — quando, entre 
outras medidas, Francisco 
Campos implanta sua políti-
ca visando "à formação do 
homem para todos os gran-
des setores da atividade na-
cional". Em 1942, o ministro 
Capanema implanta suas 
"Leis Orgânicas do Ensino" 
e, só mais tarde, em 1947, as 
estruturas do processo edu-
cativo de Vargas são modifi-
cadas de forma substancial 
com a criação dos famosos 
cursos supletivos. A terceira 
data fundamental para Ran-
som Giles é 1964, que traz, 
entre outras coisas, os discu-
tidos convênios conheCidos 
sob a sigla MEC-Usaid. A 
partir daí, a história é mais 
conhecida, e nos brinda hoje 
com um quadro que, se não 
for modificado em tempo, 
tornará inútil essa conversa 
de modernização e Primeiro 
Mundo que _tanto se repete.) 

P.S. — E razoável esperar 
que o projeto de emenda que 
cria o Fundo de Desenvolvi-
mento da Educação Funda-
mental e Valorização do Ma-
gistério seja aprovado pela 
Câmara ainda neste semestre 
e, pelo Senado, no semestre 
que vem. Como se sabe, o pro-
jeto prevê que Estados e muni-
cípios apliquem 15% do que 
arrecadam na educação funda-
mental. São os tais R$ 12 bi-
lhões, dos quais R$ 7,2 bilhões 
serão para pagamento de pro-
fessores. O desafio maior esta-
rá na fiscalização do uso des-
ses recursos. Vale a pena repe-
tir o lugar-comum: esta é uma 
tarefa para toda a sociedade. 


